
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.537.786 - PR (2019/0197626-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : CLINICA ORTOPEDICA DE CAMBE S.S LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN  - SC029966 

 FELIPE ATHANAZIO VIEIRA  - RS091861 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DA TABELA DO SUS. ÍNDICE DE 9,56%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. QUESTÃO DECIDIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
REDISCUSSÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COISA JULGADA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRECEDENTES.

I - União interpõe embargos de divergência contra acórdão da 
Primeira Turma, proferido em autos de embargos à execução, que deliberou 
que em razão de a decisão a quo ter mantido o reajuste de 9,56% até 
novembro de 1999, não se poderia debater novamente a limitação sob pena de 
ofensa à coisa julgada.

II - A título de comprovação da divergência invocou-se o AgInt no 
AgInt no AREsp 1456090/SC, da Segunda Turma,  no qual deliberou-se sobre 
não haver ofensa à coisa julgada no que diz respeito à limitação temporal do 
direito às diferenças decorrentes do citado reajuste.

III - O STJ, em sede de representativo da controvérsia, de fato 
firmou entendimento no sentido de que  o índice de reajuste de 9,56%, 
decorrente da errônea conversão em real na tabela de ressarcimento de 
serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde -  SUS, somente é devido até  
1/10/1999 (REsp n. 1.179.057/AL).

IV - Ocorre que a jurisprudência atual do STJ também firmou 
entendimento de que, a despeito do respectivo precedente repetitivo, quando se 
tratar de execução, e havendo determinação expressa no título exequendo 
quanto ao termo final de incidência do respectivo reajuste, não há que se 
alterá-lo sem que isso configure ofensa à coisa julgada. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1767027/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
01/07/2021, AgInt no AREsp 1777643/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma,  DJe 29/04/2021, AREsp 1752269/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 05/02/2021.

V - Acórdão embargado no mesmo sentido da jurisprudência da 
Corte.

VI - Embargos de divergência improvidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  A Primeira Seção, 
por unanimidade, negar provimento aos embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 08 de fevereiro de 
2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.537.786 - PR (2019/0197626-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

União interpôs embargos de divergência contra acórdão de relatoria do 

Ministro Gurgel de Faria, assim ementado pela Primeira Turma (fl. 425):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TABELA DO SUS. FATOR 
DE CONVERSÃO. REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. COISA JULGADA. OFENSA. RECONHECIMENTO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL 
(DJe 15/10/2012), submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de 
que, "nas demandas que envolvem a discussão sobre a conversão da tabela de 
ressarcimentos de serviços prestados ao Sistema Único de Saúde – SUS de cruzeiro 
real para real, (...) o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, 
somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da 
Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os procedimentos" 
(Tema 495).

3. A hipótese vertente não se enquadra nas exceções estabelecidas por esta 
Corte de justiça, que afasta a ocorrência da coisa julgada para reconhecer a 
possibilidade de limitação temporal do direito às diferenças decorrentes do reajuste da 
tabela do SUS, mesmo em sede de embargos à execução.

4. O reconhecimento da ofensa à coisa julgada, in casu, decorreu da 
existência de decisão exauriente, de mérito, acerca do termo final de incidência do 
reajuste de 9,56% na ação de conhecimento, no REsp 422.671, razão pela qual a 
questão não pode ser novamente debatida pelo mesmo órgão jurisdicional, em face 
da preclusão pro judicato.

5. Agravo interno desprovido.

A embargante afirma que a jurisprudência do STJ tem entendido que  "[...] o 

índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é devido até 1º de 

outubro de 199, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99 [...].

A título de comprovação da divergência, invoca o seguinte julgado da Segunda 

Turma:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ.OMISSÃO. REPETITIVO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELAS DE PREÇOS. FATOR DE CONVERSÃO EM URV. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento 
do REsp 1.179.057/AL, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 15/10/12, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC, foi no sentido de que "o índice de 9,56%, decorrente 
da errônea conversão em real, somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do 
início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores 
para todos os procedimentos".

2. A jurisprudência do STJ também é firme no sentido de que "a Fazenda 
Pública está autorizada a arguir - mesmo que por simples petição em cumprimento 
de sentença - matéria relativa à limitação temporal do direito às diferenças 
decorrentes do reajuste da tabela do SUS na prestação de serviços médicos e 
hospitalares, bem como não há violação da coisa julgada no reconhecimento, em 
sede de embargos à execução, da limitação temporal no pagamento de diferenças 
anteriores à reestruturação das tabelas do SUS" (STJ, AgRg no AREsp 699.136/RS, 
Segunda Turma, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), DJe de 17/05/2016).

3. Agravo interno não provido.(AgInt no AgInt no AREsp 1456090/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019.)

Embargos admitidos às fls. 470-471.

Impugnação ofertada às fls. 473-515, afirmando, em síntese, que na respectiva 

ação civil houve expresso questionamento sobre a limitação temporal dos reajustes, deferindo 

até novembro de 1999, sendo vedado reanalisar a questão já decidida em razão da preclusão 

e da coisa julgada.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento dos embargos (fls. 

574-579.

É o relatório.

 

Documento: 2255929 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2023 Página  4 de 4



 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.537.786 - PR (2019/0197626-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

O parecer ministerial bem explanou a controvérsia, motivo pelo qual, valho-me 

de suas argumentações, in verbis:

De início, cumpre esclarecer que a Primeira Seção dessa e. Corte Superior, 
no julgamento do REsp 1.179.057/AL, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
15/10/12, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido 
de que “o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é 
devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 
1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os procedimentos”.

Daí o surgimento do impasse objeto da divergência: haver/não haver 
violação à coisa julgada no reconhecimento, em sede de embargos à execução, da 
limitação temporal (até o dia 1º de outubro de 1999) no pagamento de diferenças 
anteriores à reestruturação das tabelas do SUS.

Com a devida vênia ao entendimento acolhido pela 2ª Turma desse e. STJ, 
no julgado paradigma, entendo assistir razão à 1ª Turma, motivo pelo qual o acórdão 
embargado mostra-se irretocável.

Isso porque, havendo determinação expressa na parte dispositiva do título 
exequendo quanto ao termo final de incidência do índice de reajuste, anterior à tese 
firmada em julgamento repetitivo, não se deve afastar a referida determinação, em 
face da ocorrência da preclusão consumativa.

É que, como bem salientado no decisum combatido, conformar o julgado 
em tela ao entendimento perfilhado no feito repetitivo implica clara afronta à coisa 
julgada, e, por conseguinte, à segurança jurídica.

Importa, ainda, registrar que, embora essa e. Corte Superior possibilite, em 
alguns casos a flexibilização da referida premissa no tocante às matérias de ordem 
pública, as quais podem ser conhecidas de ofício, sem que haja ofensa à preclusão 
pro judicato, esse não é o caso dos autos.

Nesse sentido é, inclusive, o seguinte precedente da 2ª Turma, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESSARCIMENTO AO 
SUS. OMISSÃO EM RELAÇÃO À FUNDAMENTAÇÃO DO 
ARESTO EMBARGADO. EXPRESSA PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL ACERCA DA LIMITAÇÃO TEMPORAL 
NO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS ANTERIORES À 
REESTRUTURAÇÃO DAS TABELAS DO 
SUS. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. PRECEDENTES. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS PARA SANAR 
A OMISSÃO, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
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1. A fundamentação do acórdão embargado necessita de uma 
complementação, pois não se desconhecem as decisões do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que inexiste violação à coisa julgada 
no reconhecimento, em sede de embargos à execução, da limitação 
temporal no pagamento de diferenças anteriores à reestruturação das 
tabelas do SUS (AgInt no REsp 1355666/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/04/2019, DJe 21/05/2019; AgRg no AREsp 699.136/RS, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, 
DJe 17/05/2016).

2. Ocorre que, no caso em apreço, segundo consta no acórdão 
do Tribunal de origem, foi expressamente prevista no título executivo 
judicial a aplicação do índice de 9,56% sobre os pagamentos de 
procedimentos custeados pelo Sistema Único de Saúde e 
remunerados pelas Tabelas SAI e SIH/SUS, no período 
compreendido entre 18/08/1999 e 30/11/1999.

3. A limitação temporal da incidência do índice de 9,56% 
apenas até 1º/10/1999 (data da Portaria 1.323/99) em sede de 
embargos à execução só é possível, sem ofensa à coisa julgada, se a 
questão temporal não foi expressamente decidida durante o processo 
de conhecimento, o que não é o caso dos autos, em que houve 
previsão expressa no título judicial (AgInt no REsp 1812777/PR, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe 02/12/2019; AgInt no REsp 1555529/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/02/2018, DJe 16/02/2018; AgRg no REsp 1405371/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/10/2014, DJe 04/11/2014).

4. Portanto, em virtude da expressa previsão no título 

executivo do termo final da aplicação do índice de 9,56% sobre 

os pagamentos de procedimentos custeados pelo SUS, é que a 

limitação temporal da aplicação de referido índice não pode ser 

alterada em sede de embargos à execução, sem ofensa à coisa 

julgada.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas 

para sanar omissão relacionada à fundamentação do acórdão, sem 
caráter infringente. 1 (Grifos Nossos) (EDcl no AgInt no AREsp 
1405239/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 10/06/2020).

Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal pelo desprovimento dos 
embargos de divergência.

O acórdão trazido como paradigma foi proferido com base em precedente de 

2016, e não mais traduz a jurisprudência desta Corte sobre a respectiva controvérsia, 

conforme se constata dos recentes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. QUESTÃO 
DECIDIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO EM EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. INVIABILIDADE. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.179.057/AL, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, previsto no art. 
543-C do CPC/73, firmou a tese de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea 
conversão em real, somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos 
efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os 
procedimentos.

2. Todavia, na hipótese dos autos, há determinação expressa no título 
exequendo (REsp 422.671/RS), quanto ao termo final de incidência do índice de 
reajuste de 9,56%, relativo ao mês de novembro de 1999, razão pela qual não pode 
ser alterada no âmbito dos Embargos à Execução, sem ofensa à coisa julgada.

3. Havendo determinação expressa na parte dispositiva do título exequendo 
quanto ao termo final de incidência do índice de reajuste, anterior à tese firmada em 
julgamento repetitivo, inafastável essa determinação, em face da ocorrência da 
preclusão consumativa.

4. Ademais, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo sobre 
o limite e o alcance da coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de 
provas, impossível ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1767027/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 01/07/2021, g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REAJUSTE DA TABELA SUS. LIMITAÇÃO DO PERÍODO 
EXECUTADO À DATA DOS EFEITOS FINANCEIROS DA PORTARIA 1323/99. 
REDISCUSSÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. INVIABILIDADE. COISA 
JULGADA.

I - Trata-se de embargos à execução por excesso de execução. A sentença 
julgou os pedidos parcialmente procedentes para a execução abranger o período de 
18/8/1999 e 30/11/1999 e adotar como índice de correção monetária o 
IPCA-E/IBGE, além dos juros de 6% ao ano a contar da citação (fls. 23-26).

II - O Tribunal a quo reformou parcialmente a sentença para aplicar a 
modulação dos efeitos da ADIn n. 4.357/DF também aos cálculos dos débitos da 
Fazenda Pública.

III - Em relação à alegada ofensa aos artigos 467, 468, 741, V e VI, do 
CPC/1973, 876 e 884 do CC/2002, ao argumento de que não há coisa julgada a 
garantir os reajustes a novembro de 1999, devendo se limitar a outubro de 1999, 
observa-se que o acórdão recorrido, às fls. 71-72, já supratranscritas, concluiu pela 
limitação dos efeitos da Portaria n. 1.323/1999 a outubro de 1999, com exceção de 
previsão expressa no título executivo do reajuste a novembro de 1999, o que 
acontece no caso dos autos, em que a execução é oriunda da Ação Civil Pública n. 
1999.71.00.021045-6/RS.

IV - O reexame da matéria, sob a assertiva de que, posteriormente, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a edição 
da referida Portaria implicaria no termo final da concessão do índice de 9,56%, viola 
a coisa julgada.
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V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1777643/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. QUESTÃO EXPRESSAMENTE APRECIADA, PELO STJ, NO 
TÍTULO EXECUTIVO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA, EM EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO, PARA CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC/73. Incidência do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ ("Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça").

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem, 
afastando a pretendida limitação temporal dos valores devidos a 01/10/99, negou 
provimento à Apelação, interposta pela União, contra sentença que julgara 
improcedente o pedido, em Embargos à Execução em que aponta excesso, nos 
valores executados pela parte agravada. O título exequendo tem origem na Ação Civil 
Pública 1999.71.00.021045-6/RS, na qual a União fora condenada ao pagamento de 
diferenças do índice de 9,56%, referente à errônea conversão, de cruzeiro real em 
real, da tabela de ressarcimento de serviços prestados ao Sistema Único de Saúde - 
SUS.

[...]
V. É certo que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.179.057/AL (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 15/10/2012), submetido à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 
543-C do CPC/73, firmou tese no sentido de que o índice de 9,56%, decorrente da 
errônea conversão de cruzeiro real em real, somente é devido até 1º de outubro de 
1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que estabeleceu 
novos valores para todos os procedimentos.

VI. Contudo, na hipótese dos autos, conforme consta do acórdão 
recorrido, no título exequendo, transitado em julgado em 19/10/2011, "houve 
expressa delimitação", com esclarecimento, pelo STJ, de que "o pagamento dos 
reajustes deve ocorrer até novembro de 1999". Desse modo, havendo determinação 
expressa pelo STJ, no título exequendo, quanto ao termo final de incidência do 
índice de reajuste de 9,56%, relativo ao mês de novembro de 1999, não cabe a esta 
Corte debater novamente a questão, sob pena de ofensa à coisa julgada. Nesse 
sentido os seguintes precedentes do STJ, relativos ao mesmo título executivo 
formado na Ação Civil Pública 1999.71.00.021045-6/RS e objeto do REsp 
422.671/RS: AgInt nos EDcl no AREsp 1.457.285/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/08/2020; AgInt no REsp 
1.812.777/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
02/12/2019; AgInt no REsp 1.660.287/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 07/11/2017. Adotando a mesma orientação: STJ, AgRg 
no REsp 1.106.966/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 23/06/2016; AgRg no REsp 1.405.371/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2014.
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VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
limitação temporal da incidência do índice de 9,56% apenas até 1º/10/1999 (data da 
Portaria 1.323/99) em sede de embargos à execução só é possível, sem ofensa à 
coisa julgada, se a questão temporal não foi expressamente decidida durante o 
processo de conhecimento" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.457.285/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/08/2020). De igual modo: "A hipótese vertente não se enquadra nas exceções 
estabelecidas por esta Corte de justiça que, em casos excepcionais, afasta a 
ocorrência da coisa julgada para reconhecer a possibilidade de limitação temporal do 
direito às diferenças decorrentes do reajuste da tabela do SUS, mesmo em sede de 
embargos à execução. O reconhecimento da ofensa à coisa julgada, in casu, não 
decorreu da circunstância da sentença exequenda ter sido proferida depois da edição 
da Portaria n. 1.323/1999, mas, sim, em virtude de ter havido decisão exauriente, de 
mérito, acerca o termo final de incidência do reajuste de 9,56% na ação de 
conhecimento, no REsp 422.671, razão pela qual a questão não pode ser novamente 
debatida pelo mesmo órgão jurisdicional, em face da preclusão pro judicato" (STJ, 
AgInt no REsp 1.812.777/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 02/12/2019).

VIII. Agravo conhecido, para conhecer do Recurso Especial e negar-lhe 
provimento.

(AREsp 1752269/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 05/02/2021.)

Ante o exposto, nego provimento aos presentes embargos.

É o voto.
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